
 

INSTRUÇÃO TÉCNICA DE NORMALIZAÇÃO Nº 004, de 29 DE ABRIL DE 2026 

 

 

Dispõe sobre as especificações técnicas do SREI e 

institui a  Lista Nacional de Atos do Sistema de Registro 

Eletrônico de Imóveis (LNA-SREI), para fins de 

implantação do registro eletrônico de imóveis em todo 

o território nacional, bem como para a 

interoperabilidade e integração com serviços notariais 

e registrais, mercado, instituições financeiras e com 

órgãos e entidades públicas. 

 

 

 

O OPERADOR NACIONAL DO SISTEMA DE REGISTRO ELETRÔNICO DE IMÓVEIS (ONR), no 

uso da atribuição que lhe confere o art. 76 da Lei Federal n. 13.465, de 2017, a Lei Federal n. 

14.382, de 2022, o art. 228-I do Código Nacional de Normas da Corregedoria Nacional de 

Justiça do Conselho Nacional de Justiça - Foro Extrajudicial, instituído pelo Provimento n. 

149, de 2023, do CNJ; 

 

CONSIDERANDO a competência do Comitê de Normas Técnicas do ONR para elaborar 

sugestões de Instruções Técnicas de Normalização (ITN) aplicáveis ao SREI para propiciar a 

operação segura do sistema, a interoperabilidade de dados e documentos e a longevidade de 

arquivos eletrônicos, como também a adaptação eletrônica dos requisitos jurídico-formais 

implicados nos serviços, visando garantir a autenticidade e segurança das operações 

realizadas com documentos informáticos, conforme art. 58 do Estatuto do ONR; 

 

CONSIDERANDO que a implantação do Sistema de Registro Eletrônico de Imóveis (SREI), 

consoante previsto no art. 76, da Lei Federal n. 13.465, de 2017, requer uniformidade 

terminológica entre os atos e operações jurídicas, de modo a assegurar a interoperabilidade 

entre serviços notariais e registrais, instituições financeiras, mercado, órgãos e entidades 

públicas e sistemas correlatos; 
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CONSIDERANDO que o Sistema Eletrônico dos Registros Públicos (Serp), instituído pela Lei 

Federal n. 14.382, de 2022, tem por objetivo viabilizar o registro público eletrônico dos atos 

e negócios jurídicos, reforçando a necessidade de implantação da escrituração eletrônica no 

âmbito dos Registros Públicos, com padrões que assegurem autenticidade, eficiência, 

segurança jurídica e interoperabilidade entre os sistemas envolvidos; 

 

CONSIDERANDO que o art. 1º, § 3º, da Lei Federal n. 6.015, de 1973, com redação dada pela 

Lei Federal n. 14.382, de 2022, determina que os registros sejam escriturados, publicizados e 

conservados em meio eletrônico, impondo a adoção de padrões tecnológicos uniformes para 

a escrituração registral, a indexação, a publicidade, a segurança e a conservação dos atos 

imobiliários; 

 

CONSIDERANDO que o art. 38 da Lei Federal n. 11.977, de 2009, com a redação dada pela 

Lei Federal n. 14.382, de 2022, determina que os documentos eletrônicos expedidos pelos 

serviços de registros públicos atendam aos requisitos técnicos aplicáveis e que os serviços de 

recepção de títulos, e fornecimento de informações e certidões sejam disponibilizados em 

meio eletrônico, o que reforça a necessidade de modelos estruturados e padronizados de 

documentos eletrônicos no âmbito do SREI; 

 

CONSIDERANDO a importância da especificação da arquitetura geral de atos e operações 

para fins de escrituração eletrônica, conforme dispõe o art. 10 do Provimento n. 89, de 2019, 

do CNJ, que estabelece parâmetros e rotinas operacionais essenciais à implantação do 

registro imobiliário eletrônico, incluindo a utilização de objetos estruturados de dados, a 

“primeira qualificação eletrônica”, a anotação da situação jurídica atualizada do imóvel, o 

registro dos eventos relevantes do procedimento e a criação de matrículas eletrônicas 

compostas por dados extraíveis de forma automatizada; 

 

CONSIDERANDO que a efetiva implantação do SREI demanda  a padronização das estruturas 

de dados e dos modelos genéricos de escrituração dos Livros nº 1 – Protocolo, nº 2 – 

Registro Geral e nº 3 – Registro Auxiliar, bem como do documento de situação jurídica do 

imóvel e de sua certidão, a fim de garantir a uniformidade da escrituração eletrônica e a 
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interoperabilidade técnica entre os sistemas das serventias e os módulos integrantes do 

SREI; 

 

CONSIDERANDO que o art. 19, § 9º, da Lei Federal n. 6.015, de 1973, determina que a 

certidão da situação jurídica atualizada do imóvel reúna, de forma completa e organizada, as 

informações vigentes do imóvel, além dos demais elementos necessários à comprovação da 

propriedade e à constituição ou transmissão de direitos reais, o que impõe a adoção de 

modelo eletrônico estruturado e padronizado capaz de consolidar essas informações de 

maneira uniforme, íntegra e interoperável no âmbito do SREI; 

 

CONSIDERANDO o trabalho desenvolvido pelo Comitê de Normas Técnicas do ONR em 

conjunto com o Laboratório de Sistemas Integráveis Tecnológico (LSITEC), para definição dos 

documentos base de modelagem de dados, bem como um conjunto inicial de documentos 

estruturados para escrituração eletrônica do SREI, bem como dos atos, operações e seus 

respectivos efeitos na situação jurídica do imóvel; 

 

CONSIDERANDO a complexidade e a abrangência do processo de implantação da 

escrituração eletrônica no âmbito do SREI, que recomenda a publicação gradual das 

especificações técnicas essenciais, de modo a facilitar a compreensão, a assimilação e a 

implementação uniforme dos padrões pelos oficiais de registro de imóveis, permitindo 

evolução progressiva, segura e controlada do modelo nacional; 

 

CONSIDERANDO a importância da padronização de nome dos atos e de dados para a 

escrituração eletrônica como medida de padronização terminológica, técnica e estrutural na 

configuração dos sistemas de automação das serventias de registro de imóveis para 

atendimento do SREI, Inventário Estatístico Eletrônico do Registro de Imóveis (IERI-e) e para 

o encaminhamento eletrônico de dados ao SIG-RI, a respeito do § 1.º do art. 320-O do 

Provimento nº 149, de 2023, do CNJ; 

 

RESOLVE estabelecer a seguinte Instrução Técnica de Normalização (ITN): 
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CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º. Esta Instrução Técnica de Normalização (ITN) tem por objeto conferir publicidade 

técnica às especificações iniciais de modelagem de dados e de documentos eletrônicos 

estruturados do Sistema de Registro Eletrônico de Imóveis (SREI), que definem os padrões de 

escrituração eletrônica em todo o território nacional. 

 

Parágrafo único. Para os fins desta ITN, considera-se escrituração eletrônica a produção de 

atos e documentos registrais como documentos nato-digitais estruturados, padronizados de 

forma a assegurar a uniformidade das informações, a interoperabilidade entre sistemas e a 

automação dos processos registrais, com observância aos princípios da segurança jurídica, 

autenticidade, eficiência e interoperabilidade. 

 

CAPÍTULO II 

DA LISTA NACIONAL DE ATOS E OPERAÇÕES JURÍDICAS DO SREI (LNA-SREI) 

 

Art. 2º. Fica instituída a Lista Nacional de Atos do Sistema de Registro Eletrônico de Imóveis 

(LNA-SREI), constante do Anexo II desta ITN, com a finalidade de consolidar e padronizar a 

terminologia dos atos e operações jurídicas passíveis de registro ou averbação no âmbito do 

Registro de Imóveis. 

 

Parágrafo único. A LNA-SREI contempla as operações jurídicas existentes e admissíveis no 

âmbito do SREI, aprovadas pelo Comitê de Normas Técnicas do ONR (CNT-ONR), abrangendo 

os atos de registro e averbação reconhecidos pela legislação vigente, com efeitos sobre a 

titularidade e a situação jurídica do imóvel, e tem por finalidade promover a 

interoperabilidade semântica e técnica entre os sistemas dos ofícios de registro de imóveis e 

outros sistemas integrados ao SREI. 

 

CAPÍTULO III 

DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO SREI 
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Art. 3º. Ficam aprovadas as especificações técnicas  de modelagem de dados do SREI, 

constantes dos Anexos I a X desta ITN, que compreendem os seguintes conjuntos de 

documentos eletrônicos estruturados e documentos base de apoio: 

 

I – Anexo I: Introdução ao conjunto de documentos da especificação técnica do SREI;  

 

II - Anexo II: Lista Nacional de Atos do Sistema de Registro Eletrônico de Imóveis (LNA-SREI); 

 

III - Anexo III: documentos base da especificação, compreendendo: notação, tipos de dados e 

estruturas; classe de objeto de dados de pessoa; classe de objeto de dados de imóvel; 

classes auxiliares gerais; e modelo geral de documento eletrônico de ato; 

 

IV – Anexo IV: modelos para Livro 1 – Protocolo, compreendendo: modelo de anotação 

eletrônica em Livro 1 – Protocolo e modelo documento eletrônico de controle diário de Livro 

1 – Protocolo; 

 

V – Anexo V: modelos de documentos eletrônicos para atos em Livro 2 – Registro Geral, 

compreendendo, inicialmente: modelo de ato de abertura de matrícula; modelo de ato de 

transporte; modelo genérico de ato de transmissão de direitos reais, modelo genérico de ato 

de instituição de direitos reais, modelo genérico de ato de extinção de direitos reais; modelo 

genérico de ato de consolidação de direitos reais; modelo genérico de ato de ocorrência; 

modelo genérico de ato de ocorrência incidente sobre titularidade; modelo genérico de ato 

de constituição de relação entre pessoas naturais; modelo genérico de ato de alteração de 

relação entre pessoas naturais e modelo genérico de ato em Livro 2 – Registro Geral; ; 

 

VI – Anexo VI: modelos de documentos eletrônicos para atos do Livro 3 – Registro Auxiliar, 

compreendendo, inicialmente, o modelo genérico de ato em Livro 3 – Registro Auxiliar; 

 

VII – Anexo VII: modelo de documento eletrônico de situação jurídica do imóvel; 

 

VIII – Anexo VIII: modelo de documento eletrônico de certidão de situação jurídica do 

imóvel; 
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IX– Anexo IX : modelo de documento eletrônico de nota de exigência de qualificação de 

título;  

 

X - Anexo X: modelo de documento eletrônico e de declaração de atos praticados e recibo de 

custas e emolumentos. 

 

Parágrafo único. Os documentos base referidos no inciso III deste artigo incluem as 

especificações sobre notação, tipos e estruturas de dados, bem como as classes de objetos 

de dados referenciadas pelas demais especificações da escrituração eletrônica, em especial: 

 

a) notação, tipos de dados e estruturas, incluindo a observância de padrões legais e 

nacionais, como o Código Nacional da Matrícula (CNM), previsto no art. 235-A da Lei Federal 

n. 6.015, de 1973, e número de solicitação no Sistema Eletrônico dos Registros Públicos 

(SERP);  

 

b) modelagem das classes de objetos de dados de pessoa, voltadas à identificação e 

qualificação de pessoas físicas e jurídicas, conforme o art. 10, V, do Provimento nº 89, de 

2019, do CNJ; 

 

c) modelagem das classes de objetos de dados de imóvel, relacionadas à identificação e 

caracterização do imóvel, conforme o art. 10, V, do Provimento nº 89, de 2019, do CNJ; 

 

d) classes auxiliares gerais, utilizadas transversalmente para compor os diversos documentos 

da escrituração eletrônica; 

 

e) modelo geral do ato, que descreve as classes de objetos de dados relacionadas à 

especificação dos dados base, comuns a todos os atos praticados em matrícula (Livro 2 – 

Registro Geral) e em registro auxiliar (Livro 3 – Registro Auxiliar). 

 

Art. 4º. As especificações técnicas de que tratam esta ITN permitem compor os seguintes 

documentos e artefatos eletrônicos estruturados do SREI: 
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I – anotação eletrônica em Livro 1 – Protocolo; 

 

II – documento eletrônico de controle diário de Livro 1 – Protocolo; 

 

III – documento eletrônico de ato em Livro 2 – Registro Geral; 

 

IV – documento eletrônico de ato em Livro 3 – Registro Auxiliar; 

 

V – documento eletrônico de situação jurídica do imóvel; 

 

VI – certidão eletrônica da situação jurídica do imóvel; 

 

VII – documento eletrônico de nota de exigência de qualificação de título. 

 

VIII- documento eletrônico de declaração de atos praticados e recibo de custas e 

emolumentos. 

 

CAPÍTULO IV 

DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

 

Art. 5º. A modelagem de dados, os documentos eletrônicos estruturados e os artefatos 

eletrônicos de que trata esta Instrução Técnica de Normalização observarão as disposições da 

Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais — 

LGPD), e a regulamentação do Conselho Nacional de Justiça aplicável à proteção de dados 

pessoais nas serventias de registro de imóveis. 

 

Parágrafo único. Os sistemas de automação das serventias de registro de imóveis ITN 

deverão adotar medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas a proteger os dados 

pessoais, nos termos do art. 46 da Lei Federal nº 13.709, de 2018, observados os padrões 

mínimos de tecnologia da informação e segurança da informação estabelecidos pelo 

Conselho Nacional de Justiça. 
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CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 6º. As especificações técnicas aprovadas por esta ITN poderão ser progressivamente 

ampliadas, revisadas e detalhadas por novas versões, expedidas pelo ONR, à medida que 

novos modelos de atos e documentos eletrônicos estruturados sejam desenvolvidos e 

aprovados, podendo o CNT-ONR, alternativamente, expedir ITN suplementar quando a 

matéria assim o exigir. 

 

Art. 7º. Esta ITN será gerenciada mediante controle de versionamento, com numeração 

sequencial e registro de histórico das alterações realizadas. 

 

Parágrafo único. Cada nova versão deverá ser publicada no RI Digital, indicando sua data de 

entrada em vigor e a descrição das alterações implementadas. 

 

Art. 8º. Esta Instrução Técnica de Normalização entra em vigor na data de sua publicação no 

RI Digital/SAEC. 

 

Brasília, 29 de abril de 2026 

 

 

 

OPERADOR NACIONAL DO SISTEMA DE REGISTRO ELETRÔNICO DE IMÓVEIS – ONR 

P. JUAN PABLO CORREA GOSSWEILER 
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